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III - o projeto específico de que trata o § 11 deste artigo poderá ser objeto 
de negociação com o contratante, sendo lícito ao contratado que, durante 
sua elaboração, consulte os gestores públicos responsáveis pela contrata-
ção e, se houver, o comitê técnico de especialistas.
§ 14. A contratação prevista no caput deste artigo poderá englobar a trans-
ferência de tecnologia para viabilizar a produção e o domínio de tecnologias 
essenciais para o Estado, definidas em atos específicos dos órgãos e entes 
executores.
§ 15. Sem prejuízo da responsabilidade assumida no instrumento contratu-
al, o contratado poderá subcontratar determinadas etapas da encomenda, 
até o limite previsto no termo de contrato, devendo o subcontratado ob-
servar as mesmas regras de proteção do segredo industrial, tecnológico ou 
comercial aplicáveis ao contratado.
Art. 51. O contratante será informado quanto à evolução do projeto e aos 
resultados parciais alcançados, devendo monitorar a execução do objeto 
contratual mediante avaliação técnica e financeira.
§ 1º O acompanhamento mediante avaliação técnica e financeira a que 
se refere o caput deste artigo será realizado em cada etapa do projeto, 
ao longo de sua execução, inclusive com a mensuração dos resultados 
alcançados em relação aos previstos, de modo a permitir a avaliação da 
sua perspectiva de êxito, indicando eventuais ajustes que preservem o 
interesse das partes no cumprimento dos objetivos pactuados.
§ 2º O projeto contratado poderá ser descontinuado, sempre que verifica-
da inviabilidade técnica ou econômica no seu desenvolvimento, mediante 
rescisão do contrato, por ato unilateral e escrito da administração, ou de 
modo amigável, por acordo entre as partes.
§ 3º A inviabilidade técnica ou econômica referida no parágrafo anterior 
deverá ser comprovada mediante avaliação técnica e financeira.
§ 4º Na hipótese de descontinuidade do projeto contratado prevista no § 2º 
deste artigo, o pagamento ao contratado cobrirá as despesas já realizadas 
na efetiva execução do projeto, consoante o cronograma físico-financeiro 
aprovado, mesmo que o contrato tenha sido celebrado sob a modalidade 
de preço fixo ou de preço fixo mais remuneração variável de incentivo.
§ 5º Caso o projeto seja conduzido nos moldes contratados e os resulta-
dos obtidos sejam diversos dos almejados em função do risco tecnológico, 
comprovado mediante avaliação técnica e financeira, o pagamento obede-
cerá aos termos estabelecidos no contrato.

Subseção I
Formas de Remuneração

Art. 52. O pagamento decorrente do contrato de encomenda tecnológi-
ca será efetuado proporcionalmente aos trabalhos executados no projeto, 
consoante cronograma físico-financeiro aprovado, com a possibilidade de 
adoção de remunerações adicionais associadas ao alcance de metas de 
desempenho, nos termos desta subseção.
§ 1º Os órgãos e entidades da administração pública poderão utilizar dife-
rentes modalidades de remuneração de contrato de encomenda para com-
partilhar o risco tecnológico e contornar a dificuldade de estimar custos de 
atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação a partir de pesquisa 
de mercado, quais sejam:
I - preço fixo;
II - preço fixo mais remuneração variável de incentivo;
III - reembolso de custos sem remuneração adicional;
IV - reembolso de custos mais remuneração variável de incentivo; ou
V - reembolso de custos mais remuneração fixa de incentivo.
§ 2º A escolha da modalidade de que trata este artigo deverá ser devida-
mente motivada nos autos do processo, conforme as especificidades do 
caso concreto, e aprovada expressamente pela autoridade superior.
§ 3º Os contratos celebrados sob a modalidade de preço fixo são aqueles 
utilizados quando o risco tecnológico é baixo e que é possível antever, com 
nível razoável de confiança, os reais custos da encomenda.
§ 4º Nos contratos celebrados a preço fixo, o termo de contrato deverá 
prever o valor a ser pago ao contratado e o pagamento deverá ocorrer ao 
final de cada etapa do projeto ou quando do seu término.
§ 5º O preço fixo somente poderá ser modificado:
I - caso sejam realizados os ajustes de que trata o § 1º do art. 51 deste Decreto;
II - na hipótese de reajuste por índice setorial ou geral de preços, nos pra-
zos e limites autorizados pela legislação estadual;
III - para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de 
caso fortuito ou força maior; ou
IV - por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para 
melhor adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da ad-
ministração pública, desde que não decorrentes de erros ou omissões por 
parte do contratado, observados os limites previstos no  caput do art. 125 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
§ 6º Os contratos celebrados sob a modalidade de preço fixo mais remune-
ração variável de incentivo devem ser utilizados quando as partes puderem 
prever com margem de confiança os custos do projeto e for de interesse do 
contratante estimular o alcance de metas previstas no projeto relativas a pra-
zos ou ao desempenho técnico do contratado.
§ 7º Os contratos que prevejam o reembolso de custos devem ser uti-
lizados quando os custos do projeto não forem conhecidos no momento 
da realização da encomenda em razão do risco tecnológico motivo pelo 
qual estabelecem o pagamento das despesas incorridas pelo contratado na 
execução do objeto, devendo ser estabelecido um limite máximo de gastos 
para fins de reserva de orçamento que o contratado não pode exceder, 
exceto por sua conta e risco, sem prévio acerto com o contratante.
§ 8º Nos contratos que adotam apenas a modalidade de reembolso de cus-
tos sem remuneração adicional, a administração pública arcará somente 
com as despesas associadas ao projeto dispendidas pelo contratado, não 
cabendo remuneração ou nenhum outro pagamento além do custo.
§ 9º A modalidade de reembolso de custos sem remuneração adicional é 
indicada para encomenda tecnológica celebrada com entidade sem fins 

lucrativos ou cujo contratado tenha expectativa de ser compensado com 
benefícios indiretos.
§ 10. Os contratos celebrados sob a modalidade de reembolso de custos 
mais remuneração variável de incentivo são aqueles que, além do reem-
bolso de custos, adotam remunerações adicionais vinculadas ao alcance de 
metas previstas no projeto, em especial metas associadas à contenção de 
custos, ao desempenho técnico e aos prazos de execução ou de entrega.
§ 11. Os contratos celebrados sob a modalidade de reembolso de custos 
mais remuneração fixa de incentivo são aqueles que, além do reembolso 
dos custos, estabelecem o pagamento ao contratado de uma remuneração 
negociada entre as partes, que deve ser definida no instrumento contratual 
e que pode ser modificado com este objetivo nas situações previstas no § 
5º deste artigo.
§ 12. A remuneração fixa de incentivo não pode ser calculada como per-
centual das despesas efetivamente realizadas pelo contratado.
§ 13. A política de reembolso de custos pelo contratante deverá observar:
I - a distinção entre os custos incorridos na execução da encomenda dos 
demais custos do contratado;
II - a razoabilidade dos custos;
III - a previsibilidade mínima dos custos; e
IV - a justificativa dos custos apresentados pelo contratado para a execução 
da encomenda, segundo parâmetros estabelecidos no instrumento contratual.
§ 14. Nos contratos que prevejam o reembolso de custos, será exigido do 
contratado sistema de contabilidade de custos adequado, a fim de que seja 
possível mensurar os custos reais da encomenda.
§ 15. As remunerações de incentivo serão definidas pelo contratante com 
base nas seguintes diretrizes:
I - estudo do mercado de atuação do contratado;
II - avaliação dos riscos e incertezas associadas à encomenda tecnológica;
III - economicidade;
IV - estudo da capacidade de entrega e desempenho do contratado;
V - estabelecimento de metodologias de avaliação transparentes, razo-
áveis e auditáveis; e
VI - estudo dos impactos potenciais da superação ou não alcance das me-
tas previstas no contrato.
Art. 53. As partes deverão definir, no instrumento contratual, a titulari-
dade ou o exercício dos direitos de propriedade intelectual resultantes da 
encomenda, podendo dispor sobre a cessão do direito de propriedade in-
telectual, o licenciamento para exploração da criação e a transferência de 
tecnologia, observado o disposto nos §§ 4º e 5º do art. 6º da Lei Federal 
nº 10.973, de 2004.
§ 1º O contratante poderá, mediante demonstração de interesse público, ce-
der ao contratado a totalidade dos direitos de propriedade intelectual, me-
diante compensação financeira ou não financeira, desde que economicamente 
mensurável, inclusive licenciamento da criação à administração pública sem o 
pagamento de royalty ou de qualquer outro tipo de remuneração.
§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, o contrato de encomenda tecnoló-
gica deverá prever que o contratado detentor do direito exclusivo de explo-
ração de criação protegida perderá automaticamente esse direito caso não 
comercialize a criação dentro do prazo e condições definidos no contrato, 
revertendo-se os direitos de propriedade intelectual em favor da adminis-
tração pública estadual.
§ 3º No caso de omissão do instrumento contratual, os resultados do pro-
jeto, a respectiva documentação e os direitos de propriedade intelectual 
pertencerão ao órgão ou entidade da administração pública contratante.

Subseção II
Fornecimento à Administração

Art. 54. O fornecimento, em escala ou não, do produto, serviço ou pro-
cesso inovador resultante das atividades de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação encomendadas na forma deste Decreto poderá ocorrer mediante 
dispensa de licitação, inclusive com o próprio desenvolvedor da encomenda.
Parágrafo único.  O contrato de encomenda tecnológica poderá prever opção 
de compra dos produtos, serviços ou processos resultantes da encomenda.
Art. 55. Quando o contrato de encomenda tecnológica estabelecer a previ-
são de fornecimento em escala do produto, serviço ou processo inovador, as 
partes poderão celebrar contrato, mediante dispensa de licitação, nos termos 
do § 4º do art. 20 da Lei Federal nº 10.973, de 2004, precedido da elaboração 
de planejamento do fornecimento, incluindo termo de referência contendo as 
especificações do objeto encomendado e informações sobre:
I - a justificativa econômica da contratação;
II - a demanda do órgão ou entidade;
III - os métodos objetivos de mensuração do desempenho dos produtos, 
serviços ou processos inovadores; e
IV - as exigências, quando houver, de certificações emitidas por institui-
ções públicas ou privadas credenciadas.
Parágrafo único. A realização de pesquisa, devidamente aprovada pela 
ICT/PA pública estadual, que contiver etapa de desenvolvimento de es-
calonamento de quaisquer produtos em fase piloto não será considerada 
produção em escala.

Seção IV
Concessão de Bolsas e Auxílios

Art. 56. Considera-se bolsa o aporte de recursos financeiros, em benefício 
de pessoa física, que não importe contraprestação de serviços, destinado 
à capacitação de recursos humanos ou à execução de projetos de pesquisa 
científica e tecnológica e ao desenvolvimento de tecnologia, produto ou 
processo e às atividades de extensão tecnológica, de proteção da proprie-
dade intelectual e de transferência de tecnologia. 
Art. 57. O outorgado terá responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento 
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, relacionados à execu-
ção do objeto previsto no termo de outorga para pesquisa, desenvolvimen-
to e inovação (PD&I), não implicando em qualquer tipo de responsabilidade 
solidária ou subsidiária do outorgante.


